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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Instalada em 16 de fevereiro de 1835

GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO

PROJETO DE LEI ___, DE 2019

Dispõe sobre a prioridade no atendimento médico, odontológico, cirúrgico, inclusive de cirurgia plástica reparadora, ambulatorial e psicológico às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, desde que dentro do mesmo grau de risco dos demais pacientes, nos hospitais, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e estabelecimentos congêneres no Estado do Maranhão, e dá outras providências. 
A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Artigo 1º - Fica garantida a prioridade no atendimento médico, odontológico, cirúrgico, inclusive de cirurgia plástica reparadora, ambulatorial e psicológico às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, desde que dentro do mesmo grau de risco dos demais pacientes, nos hospitais, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e estabelecimentos congêneres no Estado do Maranhão.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher as descritas pelo art. 5º, da Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), sem prejuízo de outras dispostas pela legislação superior.
Artigo 2º - Os hospitais, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e estabelecimentos congêneres, deverão garantir um tratamento humanizado, evitando que a mulher vítima de violência doméstica e familiar seja exposta a situações vexaminosas e submetendo-a ao tratamento menos invasivo possível. 

Artigo 3º - Sempre que possível, os hospitais, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e afins deverão destinar espaço segregado destinado especialmente às acomodações das mulheres vítimas de violência e familiar, evitando a exposição aos demais pacientes. 

Artigo 4º - Os hospitais, clínicas, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e estabelecimentos congêneres, sejam públicos ou privados instalados no Estado do Maranhão, são obrigados a fixar cartaz informativo indicando sobre o direito a atendimento prioritário para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.
Parágrafo único. O cartaz de que trata o caput deste artigo deve ser fixado em local de fácil visualização, com as dimensões 297x420mm (folha A3), informando sobre a prioridade no atendimento, constando ainda no próprio cartaz, os seguintes números de telefone: 
I - Disque 180 - Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 é gratuito e é um serviço de atendimento telefônico que funciona 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive durante os finais de semana e feriados;

II - Polícia Militar - Disque 190;

III – Casa da Mulher Brasileira – (98) 3798-0100.

Artigo 5° - Os profissionais que procederem o atendimento, na mera suspeita de se tratar de mulher vítimas de violência doméstica deverão, além de realizar todas as medidas acima, emitir imediatamente a notificação compulsória de que trata a Lei Federal nº 10.778 de 24 de novembro de 2003, fornecendo cópia da notificação à autoridade policial competente para realizar a investigação do caso.

Artigo 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua aplicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa a garantia da prioridade no atendimento médico, odontológico, cirúrgico, inclusive de cirurgia plástica reparadora, ambulatorial e psicológico às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, desde que dentro do mesmo grau de risco dos demais pacientes, nos hospitais, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e estabelecimentos congêneres no Estado do Maranhão.

O objetivo deste projeto é garantir a dignidade no tratamento das vítimas de violência doméstica e familiar, tentando ao máximo agilizar o tratamento das vítimas, visando sobre tudo diminuir os traumas físicos e psicológicos que as vítimas sofrem.

Afinal, não raramente as mulheres que sofrem tal violência possuem marcas, hematomas, feridas e fraturas que são visíveis a todos, aumentando o sentimento de vergonha e desamparo que as vítimas estão sofrendo naquele momento, principalmente pelo fato de que geralmente tal violência é ocasionada por pessoas do seu círculo intimo e familiar.

Urge salientar que tal medida de forma alguma tenta mascarar as estatísticas da violência doméstica e familiar, o que infelizmente vem aumentando, já que todos os dias recebemos notícias e mais notícias de mulheres que são agredidas, estupradas e até mesmo mortas por seus cônjuges, ex-cônjuges e demais familiares. 

Muito pelo contrário, esta disposição apenas tenta dar um tratamento digno as mulheres, representando o interesse do Estado no tratamento das vítimas e efetuar o retorno à normalidade de suas vidas para que possam deixar para trás os traumas sofridos o mais rápido possível.

Outrossim, não estamos ignorando que o estado da saúde maranhense ainda não se encontra no padrão que é esperado pela população de nosso estado, sendo que todos os dias os mais diversos casos adentram pelas portas dos hospitais necessitando a atenção imediata dos profissionais de saúde atuantes no local.

Por tal razão, a prioridade proposta pelo projeto de lei aqui presente somente será implementada se as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar estejam no mesmo patamar de risco dos demais pacientes. Caso contrário, os demais casos deverão ser atendidos no grau de sua urgência.

Do mesmo ponto não há uma necessidade especial, pelo menos de antemão, dos hospitais, clínicas, clínicas, unidades de pronto atendimentos, postos de saúdes e estabelecimentos congêneres realizarem reformas ou disponibilizarem um espaço físico para a espera das pacientes, sendo que esta medida somente deve ser implementada se houver condições físicas para tanto e dependendo da programação e planejamento das referidas instituições.
Ademais, a obrigação de realizar a notificação compulsória às autoridades competentes, já é determinado pela Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, sendo que a presente lei apenas reforça o determinado pela legislação federal.

Diante do exposto, ante a relevância da matéria, contamos com o apoio dessa Augusta Assembleia para a aprovação do presente Projeto de Lei em tela.                                              
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